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	Conselho Superior Administrativo

CONSAD

	

	Processo: 23118.001771/2007-87
	
	Da  Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 10.09.2007


	Parecer:  139/CLN


	
	

	Câmara de Legislação e Normas


	
	

	Assunto: Resolução 044/CONSAD

	Interessado: Reitoria

	Relatora: Consª  Lucia Rejane Gomes da Silva

	


Parecer da Câmara:



Na  35ª sessão de 10 de setembro de 2007, a câmara  aprova o parecer da Relatora que é: “favorável à homologação da Resolução 044/CONSAD/06 e imediata aprovação de nova Resolução, com as alterações  referidas, com vigência indefinida, até que seja aprovada norma que trate da progressão Funcional de todos os docentes da UNIR”.
Consª Lúcia Rejane Gomes da Silva

Presidente 
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	Processo: 23118.001771/2007-87

	

	Assunto: Resolução 044/CONSAD

	Interessado: Reitoria

	Relatora: Consª  Lucia Rejane Gomes da Silva

	


I – Relatório: 

     O processo está instruído com despacho da SECONS, de 25.07.07, cópia da Resolução 044/CONSAD, aprovada ad referendum do Plenário em 16.11.06, que dispõe sobre o processo de progressão vertical para a Classe de Professor Associado da Carreira do Magistério Superior da UNIR, e do Anexo I, o qual discrimina as atividades referidas no seu artigo 4º.

Veio a CLN para apreciação, por decisão do Plenário do CONSAD na reunião do dia 12.12.06, estando em suspenso desde então, haja vista que não foi aprovado ou rejeitado o referendo do Presidente.

Esteve durante sete meses em poder do então presidente da CLN, segundo informações da SECONS no seu despacho, antes de vir a esta conselheira.

É o que consta dos autos.

II –  Análise:

A Classe de Professor Associado da Carreira do Magistério Superior foi criada pela Portaria nº 7-MEC/GM, de 29.06.06. A Lei nº 11.344, de 08.09.06, que trata da reestruturação de diversas carreiras no âmbito do governo federal, instituiu a nova classe fazendo constar nos artigos 4º e 5º a denominação e as condições para a progressão, de professores que estão há pelo menos dois anos na classe de Professor Adjunto e que detenham o título de Doutor ou Livre Docente, através da avaliação do seu desempenho por comissão especialmente designada para tal.

A Portaria nº 7-MEC/GM, de 29.06.06, teve por base a MP 295 que passou a vigorar como a referida Lei nº 11.344/06. Nela estão discriminados os procedimentos para concessão da progressão, bem como, no seu artigo 4º, os critérios de desempenho e as atividades que deverão ser avaliadas. O artigo 7º estabelece o prazo máximo de 60 dias para que as IFES implementem as orientações nela contidas.

A Resolução em análise foi publicada pela Administração Superior da UNIR passados mais de 120 dias da Portaria nº 7-MEC/GM /06, o dobro do tempo previsto. O seu conteúdo é uma cópia dos procedimentos descritos pelo MEC, acrescida de normas internas de competência, como a de aval do Chefe de Departamento ou Coordenador de Curso para validação de atividades de ensino e de apresentação de currículo no modelo Lattes, dentre outros.

Entretanto, a Resolução tem prazo finito de vigência, tratado no § 2º do artigo 6º e discriminado no artigo 9º, para até o dia 31.12.06. Tinha em vista que, a partir desta data, os “docentes que cumprirem os requisitos de progressão para a classe de Professor Associado ... terão seus processos de progressão regidos por norma geral para progressão docente aprovada pelo CONSAD para todas as categorias previstas no plano da Carreira Docente do Magistério Superior aplicado na UNIR”.

Acontece que até esta data, passados quase nove meses da edição da Resolução 044/06, em análise, não há sequer projeto de resolução que trate deste assunto na CLN ou no âmbito dos conselhos superiores da UNIR. Desta forma, prejudicados estão os professores que, após 31.12.06, buscaram sua progressão instituída em lei.

Por esta razão, faz-se mister homologar o ad referendum, mas também uma nova Resolução que trate do assunto, sem os artigos que dão por prescrito o prazo de sua vigência (§ 2º do artigo 6º, e artigo 9º e outros trechos), além da parte final do parágrafo 2º do artigo 3º que trata da obrigatoriedade de 160 horas de atividade de ensino.

Com relação ao Anexo I, que traz os grupos de atividades a serem avaliadas em conformidade com a Portaria nº 7-MEC/GM /06, propõe-se suprimir do Grupo I, item 1, o valor de média de 8 horas semanais, com conseqüente  supressão da observação 2; e o último item do Grupo IV, pois é repetição do décimo terceiro item elencado deste Grupo de Atividades.

III - Parecer:
Salvo melhor juízo, sou de parecer favorável à homologação da Resolução 044/CONSAD/06 e imediata aprovação de nova Resolução, com as alterações referidas, com o teor ora apresentado, com vigência indefinida, até que seja aprovada a norma que trate da progressão Funcional de todos os docentes da UNIR.

Porto Velho, 07 de agosto de 2007.

Consª  Lucia Rejane Gomes da Silva

Relatora
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